
a r t i g o s

O objetivo deste artigo é trazer elementos espaciais e temporais para analisar 
as estratégias de mobilidade e permanência de grupos migrantes via processo 
contraditório de urbanização da cidade do Rio de Janeiro. Isto se dará de duas 
maneiras: primeiro, na análise das intervenções do Estado que inscreve políticas 
públicas que afetam – e afetarão – tais migrantes; e segundo nas práticas de 
migrantes oriundos da região Nordeste do país na cidade do Rio de Janeiro e o 
paulatino processo de urbanização frente a práticas e discursos que contradizem a 
inserção do migrante na cidade. Não desmerecendo o papel do mercado e do Estado 
na formulação de políticas que na maior parte das vezes escamoteiam as práticas dos 
migrantes, focamos em como estes produzem – politicamente e socialmente – suas 
próprias políticas, apartadas, mascaradas e colocadas à margem de suas próprias 
escolhas.

Resumo

Abstract This paper aims to present spatial and temporal elements to analyze the strategies 
of mobility and permanence of migrant groups by the contradictory process of 
urbanization in the city of Rio de Janeiro. This will happen in two ways: first, on the 
analyses of the State interventions that inscribes public policies that affect – and 
will affect – such migrants; and second, on the practices of migrants from Northeast 
region of Brazil in the city of Rio de Janeiro and the gradual process of urbanization 
facing the practices and discourses that contradict the insertion of the migrant in the 
city. Not detracting from the role of the market and the state in formulating policies 
that often evade migrant practices, we focus on how they produce – politically and 
socially – their own policies, separated, masked, and placed on the margins of their 
own choices.

Migrante Rio de Janeiro Políticas Públicas

O migrante na cidade  
do Rio de Janeiro
uma discussão necessária

 artigos

Isis do Mar Marques Martins  

Migrant Rio de Janeiro Public Policies



INTRODUÇÃO: A CIDADE  
DE MIGRAR E A CIDADE  
DO MIGRANTE

Vim do Norte, o quengo em brasa
Fogo e sonho do sertão

E entrei na Guanabara
Com tremor e emoção

Era um mundo todo novo 
Diferente meu irmão

Mas o Rio abriu meu fole 
E me apertou em suas mãos

Ê Rio de Janeiro 
Do meu São Sebastião

Para o samba três minutos 
Pra cantar o meu baião

Luiz Gonzaga – Baião de São Sebastião

Luiz Gonzaga nasceu em Exu, divisa entre Pernam-
buco e Ceará. Entre o fim da década de 1930 a 1940, 
depois de passar por várias cidades de Minas Gerais 
e São Paulo, migra e se instala no Rio de Janeiro. 
Nesta cidade, conhece um violonista que o hospeda 
na rua São Carlos, entrada para os morros do Zinco, 
da Mineira e São João Operário, no centro. Lá toca 
sanfona, tenta sucesso no programa de rádio mono-
polizado pela música “acariocada”. Com um lema 
novo, em um momento específico, começa a fazer 
sucesso com xotes e baiões de sua terra, uma terra da 
fronteira nordestina, mas onde a desigualdade que o 
levou a migrar opera na mesma base que o levou a 
fazer sucesso com seu baião. Por que São Sebastião 
do Rio de Janeiro parou para ouvir o seu baião?

Em grande medida, a década de 1930 já tem 
acentuada na capital do Brasil o elevado fluxo mi-
gratório da região Nordeste para o Sudeste do país. 
Migrantes de Pernambuco, Paraíba, Bahia, dentre 
outros, participam direta e indiretamente da econo-
mia, da política, das relações sociais produzidas no 
espaço urbano em ascensão na capital fluminense. O 
baião, trazido por Gonzaga, além de um fato impor-
tante para acentuar a moda regionalista lançada no 
período com a corrente modernista, também é par-
te de uma nostalgia do lugar deixado por inúmeros 
migrantes na cidade, que a produzem e que, a partir 
desse baião de Luiz Gonzaga, abrem as portas da ci-
dade do Rio de Janeiro.

Se pensarmos que a cidade do Rio de Janeiro é 
também inventada pelos oriundos da região Nordes-
te quando estes produzem a cidade, transformam-na, 
“erguendo paredes sólidas”, nas palavras de Chico 
Buarque, e queas invenções de cidade são também as 
estratégias de sobrevivência na cidade, Luiz Gonza-
ga, o Gonzagão, como em sua música Baião de São 
Sebastião, fez dessa cidade a base de sua realidade 

como migrante, a construir táticas de permanência 
no morro, no centro, no subúrbio, no Brasil e para 
o Brasil.

A música de Luiz Gonzaga é também a constru-
ção narrativa de uma região para os migrantes – se-
jam os que foram para o Sudeste-Sul e de fato mobi-
lizaram-se fisicamente, sejam os que permanecem em 
seus lugares de origem, mas não desfrutam de seus 
espaços por sujeição e/ou abandono político e social 
–, é um pouco de uma saudade em relação a esse lu-
gar do nordestino  – tanto ao chão que pisa, quanto 
às atividades que ele promove principalmente nas zo-
nas rurais –, mas também a percepção individual da 
sujeição que eleva as marcas de uma contradição que 
começa quando se nota que algo está errado, que o 
patrão queimar sua casa (como na fala de um dos mi-
grantes na cidade do Rio de Janeiro) não é legítimo. 

Dessa forma, o que temos em comum com a vida 
e a trajetória de Luiz Gonzaga? Que nossas carto-
grafias traçadas no decorrer deste trabalho são de 
migrantes oriundos em sua maioria do interior dos 
estados que compõem a região Nordeste e habitam, 
de ontem a hoje, as favelas cariocas. 

O PROCESSO DE URBANIZAÇÃO 
E O MIGRANTE

A cidade do Rio de Janeiro, que já foi Distrito Fe-
deral e hoje é uma metrópole com mais de nove mi-
lhões de pessoas, é habitada por diversos migrantes 
de épocas distintas, portanto de processos diversos. 
Entendemos, dessa forma, que a construção da cida-
de do Rio de Janeiro é também um conjunto com-
plexo e plural de estratégias de vida de múltiplos gru-
pos migrantes que fazem e refazem essa cidade.

No Rio de Janeiro, essa contextualização torna-se 
essencial para entender a produção do espaço urbano 
enquanto teias que incorporam discursos de migrar, 
de morar, de sujeitos e corpos que “se instalam”, e 
não revela a cidade do Rio de Janeiro tal como ela é: 
diversa, conflitante, estratificada. Para isso, precisa-
mos entender o papel da cristalização desse urbano 
e dessa forma de pensar o urbano no Rio de Janeiro. 
Comecemos pelo seu processo consolidado de apar-
tamento espacial (SOUZA, 2011; SOUZA E SILVA 
e BARBOSA, 2005; LAGO, 2000). É necessário 
traçarmos uma reflexão acerca da mobilidade, seja a 
mobilidade do migrante que chega à cidade do Rio 
de Janeiro, seja o seu poder de mobilidade na perma-
nência na cidade que chega. 

A questão da mobilidade na cidade do Rio de Ja-
neiro não é nova. Para Abreu (2008), as cartografias 
que indicam o nível e as hierarquias de poder de mo-
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A intensificação do processo de concentração de 
renda, viabilizada pela política de arrocho salarial 
pós 1964, levou a dois efeitos significativos sobre a 
evolução da forma urbana. Em primeiro lugar, re-
sultou num processo drástico de remoção de fave-
las dos locais mais valorizados da zona sul, para que 
aí fossem construídas habitações de luxo (símbolos 
dessa mesma concentração), ou para que os morros 
fossem mantidos livres e “desembaraçados”, con-
dição necessária para a sua venda, pela empresa 
imobiliária como “áreas verdes” [...]. Em segundo 
lugar, levou a um processo intenso de especulação 
imobiliária que, logrando êxito, determinou a ex-
pansão horizontal da parte rica da cidade em dire-
ção a São Conrado e Barra da Tijuca, contando, 
para isso, com a ajuda decisiva do Estado (ABREU, 
2008, p. 145).

É na década de 1970 que mudanças marcantes 
ocorrem na dinâmica espacial, mas também discursi-
va do urbano na cidade do Rio de Janeiro. Além do 
que muitos autores irão chamar de processo de con-
solidação da metrópole carioca pois houve, primei-
ro, o indicativo de crescimento demográfico maciço 
de outras regiões e principalmente de outras áreas 
da cidade para áreas periféricas3, segundo, a transfe-
rência da capital do Brasil para Brasília e o fomento 
de outras maneiras de fonte de renda para a cidade, 
que efetivou as atividades – internas e externas – do 
terceiro setor, e, terceiro, por conta dessas mudanças 
territorial, financeira ecomercial, o setor do turismo 
na década de 1970 se expande e se transforma no 
foco das principais políticas públicas da cidade, inau-
gurando um consumo visual da paisagem (ZUKIN, 
2006) de um Rio de Janeiro “cidade-maravilhosa”.4

Foram marcantes, dessa maneira, mudanças so-
cioespaciais em alinhamento às práticas do Estado e 
do capital na produção de paisagens que a riqueza 
e frentes de migração que não o do pobre, do pe-
riferizado, eram aceitas. Dentre as principais inter-
venções, está a consolidação de um espaço urbano 
entre favelas e prédios de luxo, que se intensificam 
principalmente em um lado da cidade, e essas são as 
primeiras impressões daquilo que grafam o espaço do 
migrante em um espaço de conflito, mas também em 
um espaço de resistência na cidade e para a cidade, ao 
concebê-lo também como seu, também como pro-
duzido por ele.

3 A Região Administrativa de Jacarepaguá merece destaque. 
Cf. ABREU (2008), de 1950 a 1960 houve um crescimento 
urbano e populacional em cerca de 80%.
4 Consumo visual da paisagem que se inicia ainda no início do 
século XX, mas se intensifica e se espraia em cidades do estado 
do Rio de Janeiro, unificado em período corrente.

bilidade da sociedade na urbe carioca se iniciam ain-
da no século XIX. No final da década de 1890 para 
1910, essa configuração é consolidada, com a chega-
da dos trens e dos bondes na chamada Zona Norte e 
centro do Rio de Janeiro.1 Dentro desta configuração 
de urbano, o próprio Estado produz políticas que se 
inscrevem na urbe carioca, do século XX ao XXI.  

Para o autor, esse processo ratifica o conflito de 
espaços de trabalho, de lazer, de serviços e consumo 
etc. É a Reforma Passos que demarca o processo de 
verticalização da mobilidade na espacialidade urbana 
do Rio de Janeiro. É nessa época, por exemplo, que 
ocorre a transição dos chamados locais de cabeças de 
porco (cortiços e vilas) para a ocupação das favelas 
em maior vulto.  

O período de 1940 em diante é caracterizado 
pelo fomento via iniciativa privada de indústrias na 
chamada periferia urbana imediata da cidade. Essa 
industrialização de médio porte2 afeta a dinâmica 
urbana em dois aspectos: a evolução da rede viária 
durante a década de 1940 em diante, intensificada na 
década de 1950, e principalmente, a migração inter-
na tanto de originários de outras cidades do estado 
do Rio de Janeiro quanto de outras regiões do país, 
tais como Espírito Santo e Bahia.

A chegada do migrante é legitimada enquanto 
processo de construção do espaço da urbe carioca, 
bem como seu processo de expansão social, econômi-
co e espacial, tanto das corporações de médio porte 
quanto do próprio Estado, no emprego e manuten-
ção de mão de obra. A partir da década de 1940, a 
expansão da chamada Zona Oeste – em contraste 
com o centro, chegando a índices maiores que oiten-
ta – nos ajuda a pensar que as políticas de inserção na 
cidade começam a se inserir na lógica de uma porção 
específica, a partir dos ditames do Estado e do capital.

Na década de 1960 houve o crescimento da cida-
de pela chamada Zona Norte e a expansão de fave-
las nessa área, que compreendiam os bairros Tijuca, 
Méier, Madureira, Anchieta/Irajá, Leopoldina e Ilha 
do Governador. Esse crescente, para além da evolu-
ção do sistema de transportes, deu-se também pela 
recorrente política de realocação de favelas para as 
áreas da cidade e pela remoção de moradores para 
outras. Conforme Abreu (2008):

1 Essa reconfiguração converge para o investimento maciço 
vindo de fora de grandes empresas automotivas e, em grande 
medida, para a expansão das indústrias inglesas de transportes 
automobilísticos viários.
2 Entende-se indústria de médio porte porque se encontram 
no perímetro urbano de uma metrópole e, principalmente, 
porque a maioria das indústrias na cidade eram voltadas para a 
produção interna de  bens de consumo não duráveis (alimen-
tos, tecelagem, dentre outros).
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RIO DE JANEIRO:  
“QUEM CHEGA PRIMEIRO?”
Importante é, na reflexão acerca do migrante na ci-
dade, a ocupação do espaço que não raramente ocu-
pam: a favela. Tal associação não se dá por um caráter 
denuncista ou simplesmente agregador de uma po-
lítica pontual de provisoriedade que, muitas vezes e 
em experiências no mundo, o migrante é inserido,5 
mas pelo próprio arranjo espacial classista e contradi-
tório que a cidade tem por assunção a partir de uma 
política pública segmentária, mas ainda carregada 
de estereótipos e determinações quanto à origem e 
à relação do migrante com a favela “em situação de 
marginal”, de “desordem profunda”. 

Na década de 1930, assim como o percurso do 
século XX, o estado do Rio de Janeiro não obteve 
índices de industrialização maciça e de grande por-
te como o estado de São Paulo, e, como foi apon-
tado anteriormente, a prioridade foi a construção 
de indústrias que fomentassem o mercado interno. 
Mesmo nos dias de hoje, os investimentos para in-
dústrias de base, ou de grandes corporações, não são 
de grande vulto. Na década de 1970, a especulação 
financeira na urbe carioca privilegiou e intensificou 
o próprio arranjo urbano de um lado, e, de outro, a 
inserção de novos espaços via crescimento urbano e 
ascensão (e relação) das classes média e alta. 

O termo “favela” surge a partir de um local es-
pecífico: o morro da Providência, localizado na área 
central do Rio de Janeiro e abrigo não somente de 
escravos alforriados, mas também de ex-soldados da 
Guerra de Canudos – finalizada no início do século 
XX. Na década de 1920, conforme Abreu (2008), 
é que o termo se generaliza para as demais áreas da 
cidade localizada em morros onde habitavam, segun-
do os jornais locais, a insalubridade e a sujeira. Foi a 
partir da década de 1930 que a favela se insere (sem 
deixar de ser ignorada) como pauta de ações políticas 
por parte do Estado, não mais como mecanismo de 
limpar as ruas da desordem e do caos de sujeitos in-
disciplinados, mas a transição para a incorporação de 
uma política de controle e segurança.

No início da urbanização, o agravamento da falta 
de habitações populares foi abordado como uma 
questão sanitária e de disciplinamento da mão de 
obra, por intermédio de uma política de estímulos 
fiscais (isenções, abatimentos etc.) à construção de 

5 Ver sobre o assunto, o papel do Estado em ratificar o discur-
so contraditório do migrante, mas paradoxalmente inseri-lo 
nas políticas de produção e consumo no espaço, em experiên-
cia francesa: SAYAD, Abdelmalek. O migrante e os paradoxos 
da alteridade. São Paulo: EDUSP, 2008.

habitações proletárias. Entretanto, até por volta 
dos anos [19]40, além dessas tímidas tentativas, 
a intervenção pública foi basicamente repressi-
va, orientando-se para a “solução” do problema 
das favelas através da erradicação física. Além da 
sobejamente conhecida remodelação urbana de 
Pereira Passos nos primeiros anos do século XX, 
diversas favelas do centro da cidade desapareceram 
nos anos [19]20. Mas é em torno dos anos [19]40 
que as favelas aceleram mais fortemente sua multi-
plicação, e se abandona o enquadramento do pro-
blema em termo de “solução”. (MACHADO DA 
SILVA, 2005, p. 226)

Ainda na primeira metade do século XX ocorrem 
mudanças importantes, principalmente nos disposi-
tivos de controle e ordenamento da cidade do Rio 
de Janeiro no chamado Estado Novo, presidido por 
Getúlio Vargas. As relações entre polícia e criminali-
dade são muito tênues, e na década de 1950 se legi-
tima um processo de absorção de um sistema policial 
viciado em relações de troca.

Nesses contextos, se insere paulatinamente uma 
absorção do termo “favela” como não enquadrado à 
ordem da cidade, e se cristaliza em uma relação de 
necessidade dos seus moradores a partir de suas con-
dições precárias de viver e habitar. Vão se somando às 
favelas,  no início do século XX, os antigos moradores 
de cortiços e vilas, também retirados arbitrariamente 
da paisagem em prol da construção de uma cidade 
“com cara de cidade” – sem se ater que a cidade é 
inerente, surge também do conflito e da contradição 
de classes, de esferas da sociedade (SOUZA e SILVA; 
BARBOSA, 2007).

Surgem também políticas assistencialistas que 
reproduzem o discurso de higienização e limpeza 
urbanos, sem considerar que a imensa maioria dos 
moradores de favelas da e na cidade habita e traba-
lha em prol da construção dessa cidade, muitas vezes 
ratificando as desigualdades e consciente de que o 
prédio que produze, por exemplo, não será habitado 
por ela. Isso também é construir e, portanto, fazer 
parte da cidade.

Na medida em que a presença das favelas é algo 
já consolidado – muito embora o desejo remocio-
nista ainda permaneça – os setores dominantes da 
sociedade carioca tiveram que criar mecanismos 
que possibilitassem a manutenção de seu modo de 
vida, sem que para isso fosse necessário explodir as 
favelas, como muitos desejariam. A convivência, 
por vezes forçada, com os favelados que circulam 
pelas suas ruas e invadem as suas praias é um dado 
da realidade que não pode ser desconsiderado. 
Desta forma, mais que um empreendimento ur-
banístico, a destruição da cidade do Rio de Janeiro 
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Dois processos vão ao encontro das recentes polí-
ticas nas quais o Estado reside como agente socioes-
pacial, que se cruzam e se consolidam entre as déca-
das de 1950 e 1970, principalmente na cidade do Rio 
de Janeiro: primeiro, o tráfico ilegal e a legitimação 
de uma rede de agentes que distribuem e reproduzem 
uma relação mercantil com esse tráfico (cf. SOUZA: 
2011), e, segundo, as transformações que a polícia e 
o poder que ela constrói na cidade enquanto política 
pública.

Contudo, a favela já existia, persistia e, mesmo 
com constantes e concomitantes políticas de realo-
jamento e transferência de seus moradores, não só 
legitimava que o Estado impunha um discurso de 
que a favela é um problema, como tentava – e tenta 
– esconder a favela – e os favelados – e sua resistência 
em paradoxalmente existir como integrantes e pro-
dutores da cidade. 

As ações do Estado nas favelas, em sua maioria, 
caracterizam-se pela ignorância ou desprezo às 
estratégias criativas, complexas e heterogêneas efe-
tivadas pelos moradores na corrida pela melhoria 
da qualidade de vida. Essas ações desconhecem as 
redes de sociabilidade, de circulação no conjunto 
da cidade, de participação na vida pública e, final-
mente, de interpretação das vivências produzidas 
pelos moradores ao longo do tempo (SOUZA E 
SILVA, 2005, p. 65).

A década de 1970 marca a consolidação dessa ur-
banização (SOUZA, 2008; SOUZA e SILVA, BAR-
BOSA, FAUSTINI 2012; ABREU, 2008; CARLOS, 
2000). A considerar que a favela já existia, e o cres-
cimento populacional, em grande medida pela inser-
ção de migrantes de várias regiões do Brasil, assumiu 
papel crucial nessa urbanização, quem a produziu, 
afinal? 

A resposta nos aponta um revés analítico de não 
apenas se colocar na posição estratégica dos sujeitos 
que  compõem a cidade e seus processos produtivos 
de crescimento, organização interna, conhecimento 
e causa, mas também de questionar um discurso que 
legitima o papel desarticulador e impositivo de fazer 
políticas públicas, considerando a urbanização como 
causa objetivada, isto é, como nascida pronta de um 
acaso, e não consequência da produção de um espaço 
desigual. A urbanização, portanto, é produto do fazer 
espacial, do ser e estar em um espaço urbano e em 
uma cidade. É também fruto de um trabalho migran-
te do migrante. 

Esse espaço de conflito e resistência é marca tam-
bém do processo desigual que, em medida, restringe 
a capacidade de mobilidade na e da cidade. No sécu-

se sustenta no discurso construído sobre os setores 
populares, e vem assumindo uma dimensão defini-
dora das relações e das ações do Poder Público com 
as favelas (FERNANDES, 2005, p.47).

Pelos estereótipos estabelecidos, ainda meados 
do século XX, ocorre uma mudança que parte dos 
moradores no sentido de substituir favela por comu-
nidade. É, de fato, a primeira mudança que resultou 
em um processo de distorção em prol de um discurso 
que legitima o controle e o cerceamento social em 
lugares específicos em uma cidade para segregar e ali-
mentar uma imagem de cidade, de Rio de Janeiro. 
Vale ressaltar que é ainda pelo poder público que esse 
mecanismo começa, como aponta Souza (2011):

Talvez mais que qualquer outro tipo de saber, o 
planejamento e a gestão (sejam urbano, regionais 
ou outros) promovidos pelo Estado tipicamente 
privilegiam um olhar sobre as sociedades e seus 
espaços “do alto” e “de longe”. Uma das consequ-
ências disso é que planejadores urbanos a serviço 
da administração estatal se utilizam de um vocabu-
lário cujo conteúdo muitíssimo raramente é objeto 
de qualquer reflexão, sobretudo de natureza crítica 
(SOUZA, 2011, p. 151).

O termo “comunidade”, no revés, resulta críticas 
ao Estado e suas manifestações, no âmbito homo-
geneizador, alienante e destituído de um sentido de 
cidade e urbanidade. O resultado é ratificado nas po-
líticas superficiais que persistem no discurso de lim-
peza urbana, higienização da cidade, atendimento à 
clientela, do pobre, do coitado, do sujo que habita as 
favelas. Paralelo, obras efetivas de saneamento, edu-
cação, saúde, espaços públicos de qualidade e manu-
tenção de áreas de risco que procurem escutar quem 
de fato habita tais locais, como veremos adiante, ain-
da fazem parte de uma utopia.

O Estado tem tradicionalmente apoiado os in-
teresses e privilégios das classes e grupos sociais 
dominantes, via a adoção de políticas, controles 
e mecanismos reguladores altamente discrimina-
tórios e elitistas. No caso brasileiro atual (período 
pós-1964), esse comportamento, associado a uma 
prática política concentradora e antidistributiva, 
tem-se refletido na acentuação das disparidades in-
trametropolitanas [...]. O conceito inclui também 
a não acessibilidade ao consumo de bens e serviços 
que, embora produzidos socialmente pelo Estado, 
localizam-se apenas nas áreas mais privilegiadas da 
metrópole, beneficiando, portanto, principalmen-
te aqueles que aí residem (ABREU, 2008, p.15).
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lo XX, como apontamos, as políticas urbanas priori-
zaram parcela da população, ao mesmo tempo que 
expande a cidade para outras áreas, ou zonas. Cabe 
destacar também que na década de 1970 ocorreram 
maciços investimentos estruturais nas regiões admi-
nistrativas de Jacarepaguá e Barra da Tijuca, sob a 
gestão de Chagas Freitas, como governador do esta-
do da Guanabara, sucedido por Marcos Tamoyo, já 
como prefeito do recente município do Rio de Janei-
ro. O prefeito Marcos Tamoyo institui, em decreto 
publicado em 3 de março de 1976, a área adminis-
trativa de Jacarepaguá e os loteamentos respectivos.

Para autores como Lago (2000), a década de 
1970 marca, com a expansão da metrópole e de suas 
centralidades, a consolidação das desigualdades espa-
ciais, principalmente no que se refere ao subúrbio, o 
centro e zona sul da cidade, marcadas pelo aparta-
mento social já muito claro. A concentração de renda 
e a especulação da terra elevam um padrão de vida 
da Zona Sul para São Conrado e Barra da Tijuca,  
enquanto migrantes se mobilizam entre Duque de 
Caxias, Nova Iguaçu, São João de Meriti, Campo 
Grande, Santa Cruz e Itaguaí. O crescimento na re-
gião de Jacarepaguá foi além de 3% por ano, o que 
indica um elevado crescimento para os padrões. 

A década de 1970 também intensificou o discur-
so de urbanização versus marginalidade econômica. 
No contexto do discurso do migrante e sua relação 
com a cidade, há o “mito da marginalidade”, con-
forme Perlman (1977), incrustado em uma lógica 
que visa a promover um duplo sentido, isto é, o de 
marginalização do migrante enquanto o sujeito ob-
jetivado para o trabalho, inserido temporariamente 
na cidade e muitas vezes considerado “o invasor”, “o 
desorganizador” da cidade, mas também vitimizado 
e assistido pela ausência de organização.

Ao falarmos de urbanização (quando falamos no 
sentido de compartilhar conhecimentos, seja do sen-
so comum ou do senso crítico, mas que muitas vezes 
estereótipos e preconceitos transbordam tais sensos), 
tem-se a associação desta com o crescimento popu-
lacional e social de determinados espaços, como se 
urbanizar fosse aumento de população e extensão a 
partir do crescimento econômico e financeiro de um 
lugar vinculado a utilização de recursos sociais, hu-
manos, políticos e econômicos para tal. Em suma, 
urbanizar é um evoluir em população e em econo-
mia, em captação de recursos. Mas, nos questiona-
mos verdadeiramente do sentido dessa urbanização 
enquanto consequência desse crescimento social e 
urbano em si. Perguntamo-nos: efetivamente, quem 
constrói o urbano, quem faz da cidade, a cidade?

Para Davis (2006), há dois problemas de relevân-
cia quando se trata em analisar a urbanização e as fa-

velas: um deles é o crescimento urbano causado por 
medidas tanto de mobilização do capital, enquanto 
“facilitador” de recursos e modos de produção, quan-
to da constituição de um urbano dotado de proble-
mas de ordem estruturais e de moradia. Contudo, 
as favelas, hoje, apesar de seus problemas, produzem 
diversos meios de contestação e problematização de 
suas realidades.

A partir de Ventura (1994), podemos então 
analisar que sua cidade partida, entre a violência 
e a desordem, mascaram outras partes alijadas por 
uma esfera pública que se mostra beneficiada pelo 
caos enquanto discursa a ordem. Quando encara os 
processos migratórios entre as décadas de 1970 a 
1990, na migração interna e no bojo das migrações 
contemporâneas sul-sul e intercontinentais, ou as 
políticas são ignoradas ou são utilizadas pelo caráter 
assistencialista da cidade partida6.

Assim, o final do século XX mostra um caráter 
dimensional de uma cidade mais que partida (cf. 
VENTURA, 1994). A cidade como discurso de um 
urbano qualificado, expresso em uma cidade masca-
rada pela violência e pela desordem e a cidade pla-
nejada na urbanização e no urbano em processo de 
organização. E a cidade que é produzida enquanto 
discurso se vê contra o migrante, desqualifica-o em 
prol do agrado de status e reconhecimento.

A CIDADE, A FAVELA E O 
MIGRANTE NA ATUALIDADE

O migrante, contexto de urbanização de uma cidade 
considerada metrópole, traça os vínculos que permi-
tem espraiar a construção de outros espaços e outras 
cidadanias, que se reformulam conforme estratégias 
na cidade. Geometrias (MASSEY, 2008) e/ou carto-
grafias (ROLNIK, 2011) são construídas no proces-
so de produção do espaço e da cidade, cravadas na 
mudança do sujeito insurgente.7 Cidadanias se fazem 
e perfazem, no conflito e na contradição. Produzem 

6 ABREU (2008) aponta a evolução e a construção de para-
digmas do urbano da cidade do Rio de Janeiro do início do 
século XX até aproximadamente a década de 1960, quando se 
consolida um projeto de cidade veiculada ainda hoje por todo 
o território nacional: o Rio de Janeiro morfologicamente des-
lumbrante ao lado de uma disparidade urbana que culminam 
na violência e na desordem. Veremos adiante que, na relação 
do migrante com a cidade, se intensifica tal discurso e se ra-
tifica o conflito espacial vinculado a homogeneização de seus 
múltiplos fenômenos migratórios.
7 Sujeito que constrói relações e subjetividades constante-
mente e mútuo ao seu processo de formação a apropriação, 
mesmo que parcial, conforme Lefebvre, do espaço urbano, 
conforme apontaremos no decorrer do trabalho.
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estratégias mais complexas que a simples noção de 
sobrevivência, pois remetem a lutas por espaços de 
cidade, e se recortam no cotidiano encarnado pelas 
dialéticas do ser e estar na cidade.

Ele, portanto, se insere na constituição de um su-
jeito dentro da cidade e corrobora a sua produção 
autônoma nessa e dessa cidade. É um sujeito social, 
dotado de sensos e experiências que o faz integrante.

Na relação entre o migrante no espaço migrante, 
isto é, o lugar em que está (em relação ao lugar de 
partida), tem-se, por vários pesquisadores – geógra-
fos, sociólogos, psicólogos etc. –, a visão de que a mi-
gração é estabelecida por uma opção de surgimento 
de necessidades aferidas por relações contraditórias 
e desiguais em um espaço discursado por políticas e 
demandas para uma minoria, vinculado a um Esta-
do também desigual. Tal perspectiva crítica é, para 
tanto, o principal foco de análise, pois é dela que se 
tiram as principais relações espaciais que produzem e 
reproduzem.

Porém, vemos a necessidade de pensar além dessa 
perspectiva, pois se entende que, antes de uma neces-
sidade de um viver em um espaço inundado de ideo-
logias, o movimento é produzido conforme relações 
cotidianas emergem de um cotidiano que se transfor-
ma e é transformado. Além de um “espaço alienado”, 
um espaço que se cruza entre conflitos subjetivos e 
subjetivados a um sujeito que se coletiviza enquanto 
relação conflitante com sua própria subjetivação, es-
tratégias são construídas constantemente como fruto 
desses conflitos. 

Entendemos que produzir espaço é também pro-
duzir-se, tal como Carlos (2000) ressaltou. Contudo, 
entende-se também que elevar a ideia de produção 
ao sentido norteador do conceito é também ato de 
reflexão e aprimoramento de um ideal de cidade, 
que, dessa maneira, envolve inserir políticas públicas 
efetivas que tenham como pauta prioritária o papel 
abrangente do poder (e) da cidadania para as socieda-
des ouvirem os construtores e produtores do espaço 
de fato, no âmbito do poder legislativo, no qual re-
presentantes são eleitos democraticamente. 

No do século XXI se inicia um processo de transi-
ção social e no corpo espacial da cidade do Rio de Ja-
neiro. O discurso da violência se sofistica e atrai mais 
que a escala local para a regional e nacional. Casos 
de extrema intolerância humana surgem na grande 
mídia tanto por parte do tráfico e das organizações 
quanto da polícia e dos comandos “disciplinares” 
aparelhados pelo Estado. A violência e a desordem 
urbanas são as principais pautas, e os programas de 
inclusão social cada vez estão mais voltados para o 
assistencialismo reducionista e produtos de políticas 
tendenciosas pelo voto e pela política rasa de inserir 

espacialmente a cidade como um todo. 
Destaca-se que não é plausível uma visão roman-

tizada. Nosso intuito é, ao contrário, entender, a par-
tir da ótica das políticas públicas, o porquê da relação 
tão incisiva por parte do poder público em relação a 
espaços marginalizados por grupos dominantes. Para 
além dessa reflexão, perguntamo-nos se de fato, e tal 
como atualmente é apregoado pelo poder estatal na 
cidade do Rio de Janeiro, houve a erradicação e/ou 
diminuição dos índices de violência e desenvolvimen-
to social a partir dos projetos mais que nunca ligados 
às reflexões feitas pela geografia, e se realmente essas 
interpretações refletem as discussões contemporâneas 
da geografia no Brasil e no mundo.

Assim, sociólogos, geógrafos e cientistas sociais 
em geral debatem o papel da favela na cidade do Rio 
de Janeiro. Intelectuais em todas as escalas questio-
nam o termo “comunidade” em substituição a “fa-
vela”. Planejadores se inserem nessa nova conjuntura 
formulada principalmente a partir da Constituição 
de 1988. Agentes públicos se inserem na gestão esta-
tal e municipal em busca de soluções para a chamada 
calamidade social que “assola” a cidade do Rio de Ja-
neiro. Organizações de todas as vertentes se inserem 
nas favelas em busca de violações dos direitos huma-
nos, diante de vários problemas desse cunho.

A representação da favela como práxis e conceito 
ligado à presença de poderes paralelos superficializa 
duas discussões deveras importantes: a conivência do 
poder público nessas relações e o conflito gerado en-
tre o Estado e a sociedade local. O diálogo prioriza a 
importância do controle conforme o Estado nomea-
do a partir do papel da polícia. Assim como o próprio 
discurso do Estado, na preocupação excessiva em mi-
tigar conflitos em possibilidades claramente paliati-
vas, que não aprofundam a inserção de consciência 
política.

CONSIDERAÇÕES: DO MIGRANTE 
À FAVELA, DA FAVELA À CIDADE

Políticas públicas pertinentes existem quanto à apro-
ximação do cidadão no espaço, e se esse espaço, visto 
como movimento múltiplo e contínuo, que trans-
forma inerentemente ao novo e à negociação entre 
as diferenças, realmente existe na pauta política do 
poder público e do Estado? Ora, sabemos o quanto 
isso é distante da realidade. Mesmo em espaços de 
maior discussão e maior conscientização, essa discus-
são se resume a necessidades superficiais de demandas 
particulares. 

A partir dessa reflexão, pensamos que o cerne não 
é a crítica ao planejamento urbano e aos conflitos da 
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cidade, mas a forma de como o conflito alimenta as 
contradições de uma sociedade desigual. A cidade 
“globalizada” é hoje uma discussão despretensio-
sa em relação à nossa realidade, e, portanto, é um 
discurso conveniente atualmente para interesses fi-
nanceiros e especulativos que toleram a possibilidade 
do diverso somente para usufruir arbitrariamente. O 
Estado, participante desse paradigma de “planeja-
mento gerenciado”, incorpora feições desse estado de 
exceção, a partir de uma lei que tolera a violência nos 
mandos e desmandos do próprio poder executivo, e 
em casos extremos, age sem qualquer moralidade em 
detrimento de interesses exclusivistas. 

O espaço urbano não se faz pela planificação da 
harmonia e da vida nessa forma de qualidade. Reco-
nhecer que o conflito faz parte da cidade é um papel 
político da humanidade e dos cidadãos. Cidadania é 
a consciência da cidade como parte intrínseca de si 
mesmo e do seu viver, de forma consciente, produ-
zindo espaços e lugares, na transformação de espaços 
e lugares em movimento. É, portanto, de interesse 
público ter em mente que a liberdade do sujeito 
perpassa a consciência política de cada, de sua im-
portância no espaço e na sua construção constante, 
entrecortada por encontros e lugares sempre em mo-
vimento, que produzem acasos, perspectivas e pen-
samentos que propulsionam a reflexão, a ciência, o 
contexto.
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